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EDITAL - PREGÃO ELETRÔNICO N® CT-PE001/23

A Prefeitura Municipal de Independência, com sede a Rua do Cruzeiro, n° 244, Bairro
Centro, através da Secretaria de Cultura e Turismo, neste ato representada pela
Ordenadora de Despesas, torna público, para conhecimento dos Interessados, que
realizará licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, a qual será
conduzida pelo(a) Pregoeiro(a), Sr.(a) Maria Dvanira Canuto Bezerra, auxiliado{a) pela
equipe de apoio, Sr.(a) Antônia Bárbara Janette Soares Costa, e Sr.(a) Maria Cheilia
Rodrigues de Oliveira Viana, designados formalmente pela Portaria n° 114/2023, de 03
de abril de 2023, abrirá até horas, data e local abaixo indicados, eletronicamente, as
PROPOSTAS DE PREÇOS e DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO referentes à licitação
objeto deste instrumento, para a escolha da proposta mais vantajosa, objetivando a
contratação do objeto desta licitação, observadas as normas e condições do presente
Edital e seus Anexos, e as disposições contidas na Lei Federal n® 10.520, de 17 de julho
2002; Lei Complementam® 123, de 14 de dezembro de 2006; Lei Complementar n® 147
de 07 de agosto de 2014; Lei Complementar n° 155 de 27 de outubro de 2016; Decreto
Federal n® 10.024, de 20 de setembro de 2019; e subsidiariamente a Lei Federal n®.
8.666, de 21 de junho de 1993, com suas alterações.

ORIGEM DA LICITAÇÃO: SECRETARIA DE CULTURA E TURISMO

MODALIDADE E NUMERO: PREGÃO ELETRÔNICO N° CT-PE001/23

OBJETO:

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE LOCAÇÃO
DE ÔNIBUS COM CAPACIDADE MÍNIMA
PARA40 PASSAGEIROS, DE INTERESSE DA
SECRETARIA DE CULTURA E TURISMO DO

MUNICÍPIO DE INDEPENDÊNCIA/CE, DE
ACORDO COM AS ESPECIFICAÇÕES DO
ANEXO 1 - TERMO DE REFERÊNCIA DESTE
EDITAL.

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM

MODO DE DISPUTA: ABERTO E FECHADO

FORMA DE EXECUÇÃO: EMPREITADA POR DEMANDA

1. DO ACESSO AO EDITAL E DO LOCAL DE REALIZAÇÃO:

1.1.0 Edital está disponível gratuitamente nos sítios: Prefeitura Municipal de
Independência (https:/AAww.independencia.ce.gov.br/), Portal de Licitações dos
Municípios do Tribunal de Contas do Estado do Ceará - TCE
(https://licitacoes.tce.ce.gov.br/), e na Plataforma de Licitações Eletrônicas da Bolsa de
Licitações e Leilões do Brasil - BLL COMPRAS (https://bllcompras.com/Home/Login).

1.2.0 certame será realizado por meio do Sistema de Licitações Eletrônicas da
Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL COMPRAS, no endereço eletrônico
(https://bllcompras.com/Home/Login).

1.3. Diante da ocorrência de qualquer problema de ordem técnica ou operacional,
solicitar formalmente a Plataforma provedora da licitação eletrônica: Bolsa de Licitações
do Brasil, através do telefone (41) 3148-9870, e-mall: contato@bll.orQ.br. WhatsApp:
(41) 3097-4600, sob pena de preclusão da oportunidade de alegação da matéria.
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2. DAS DATAS E HORÁRIOS DO CERTAME:

2.1. INÍCIO DO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: a partir das 09:00 horas de
31/05/2023.

2.2. DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS: 15/06/2023. às 07:30 horas.

2.3. INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 15/06/2023, às 08:00 horas.

2.4. REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo utilizadas pelo
sistema será observado o horário de Brasília/DF.

2.5. Na hipótese de não haver expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que
impeça a realização do certame na data prevista, a sessão será remarcada, para no
mínimo 48h (quarenta e oito horas) a contar da respectiva data.

3. DO ENDEREÇO E HORÁRIOS DE EXPEDIENTE DA COMISSÃO PERMANENTE
DE LICITAÇÕES:

3.1. COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE
INDEPENDÊNCIA, localizada na Rua do Cruzeiro, n° 244, Bairro Centro,
Independêncla/CE, CEP: 63.640-000. Horários de expediente: de 7:30 às 11:30 horas,
e de 13:30 as 17:30 horas, de segunda a sexta-feira.

4. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS;

4.1. As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta da(s) dotaçâo(ões)
orçamentána(s): 1101.13.122.1301.2.060. Elemento de despesas 33.3.90.39.00.

5. DA PARTICIPAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO:

5.1. Os interessados em participar deste certame deverão estar credenciados junto
a Plataforma da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL COMPRAS.

5.1.1. As regras para credenciamento estarão disponíveis no sítio constante no subitem
1.2. deste Edital.

5.2. O objeto deste processo é AMPLA CONCORRÊNCIA, poderão participar quaisquer
interessados.

5.3. Será garantido ás licitantes enquadradas como microempresas, empresas de
pequeno porte, como critério de desempate, preferência de contratação, de acordo com
o previsto na Lei Complementar n° 123/2006, em seu Capítulo V - DO ACESSO AOS
MERCADOS / Das Aquisições Públicas.

5.3.1. O presente certame não destinará cota reservada para microempresas e
empresas de pequeno porte, com espeque no art. 49, incisos II e III, da Lei
Complementar n° 123/2006, alterada pela Lei Complementar n° 147/2014 e Lei
Complementar n® 155/2016.

5.4. Tratando-se de microempresas, empresas de pequeno porte, e que não se
encontram em qualquer das excíusões relacionadas no § 4® do artigo 3® da Lei
Complementar n° 123/2006 e suas alterações, deverão declarar na Plataforma da Bolsa
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de Licitações e Leilões do Brasil - BLL COMPRAS, o exercício do direito de preferência
previsto em Lei.

5.5. A licitante que participar desta licitação com suas condições de habilitação
vinculadas ao documento SICAF, obriga-se a declarar, sob as penalidades da lei, a
superveniência de fato impeditivo de sua habilitação.

5.6. A participação implica a aceitação integral dos termos deste Editai.

5.7. É vedada a participação de pessoa jurídica nos seguintes casos:

5.7.1. Que tenham em comum mesmo preposto ou procurador.

5.7.2. Que estejam em estado de insolvência civil, sob processo de falência,
concordata, recuperação judicial ou extrajudicial (ressalvado o constante nos subitens
11.10.1.1. e 11.10.1.2 do presente Edital), dissolução, fusão, cisão, incorporação e
liquidação.

5.7.3. Impedidas de licitar com a Administração.

5.7.4. Suspensas temporariamente de participar de licitação e impedidas de contratar
com a Administração.

5.7.5. Declaradas inidôneas pela Administração Pública, enquanto perdurarem os
motivos determinantes desta condição.

5.7.8. Servidor público ou empresas cujos dirigentes, gerentes, sócios ou componentes
de seu quadro técnico sejam funcionários ou empregados públicos da Administração
Pública Municipal Direta ou Indireta (inciso III, art. 9° da Lei Federal n° 8666/93).

5.7.7. Empresas Estrangeiras não autorizadas a funcionar no País.

5.7.8. Empresas cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o objeto desta
licitação.

5.7.9. Empresas sob a forma de consórcio, qualquer que seja sua constituição.

6. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA ELETRÔNICA:

6.1. A Proposta de Preços deverá explicitar nos campos "VALOR UNITÁRIO (R$)" E
"VALOR TOTAL (R$)", os preços referentes a cada item, incluídos todos os custos
diretos e indiretos, em conformidade com as especificações deste Edital. Os campos
"marca", "fabricante", e "descrição detalhada do objeto ofertado" deverão ser
preenchidos.

6.1.1. A Proposta de Preços Inicial deverá ser informada nos campos DO SISTEMA
PROVEDOR DA LICITAÇÃO ELETRÔNICA o "VALOR UNITÁRIO (R$)" e o "VALOR
TOTAL (R$)", os preços referentes a cada item, incluídos todos os custos diretos e
indiretos, em conformidade com as especificações deste Edital. Os campos "marca",
"fabricante", e "descrição detalhada do objeto ofertado" deverão ser preenchidos.

6.1.2. Prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias, contados a partir da data
da sua emissão.
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6.2. As licitantes encaminharão, até a data e o horário estabelecidos para abertura
da sessão pública, EXCLUSIVAMENTE POR MEIO DO SISTEMA DE LICITAÇÕES
ELETRÔNICAS (BLL COMPRAS), os Documentos de Habilitação e a Proposta com a
descrição do objeto ofertado e o preço, bem como declaração de responsabilidade pela
autenticidade dos documentos apresentados, conforme "ANEXO VII - DECLARAÇÃO
DE AUTENTICIDADE DA DOCUMENTAÇÃO", deste Edital.

6.3. O envio da proposta inicial acompanhada dos documentos de habilitação
ocorrerá exclusivamente no Sistema de Licitações Eletrônicas da Bolsa de
Licitações e Leilões do Brasil - BLL COMPRAS (https://bllcompras.com/Home/Login),
por meio de chave de acesso e senha.

6.4. A licitante deverá informar a condição de microempresa (ME) ou empresa de
pequeno porte (EPP) para fazer jus ao tratamento diferenciado da Lei Complementar n°
123, de 2006, no ato do envio da proposta, por intermédio de funcionalidade disponível
na Plataforma da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL COMPRAS.

6.5. As licitantes poderão retirar ou substituir as propostas por elas apresentadas até
o término do prazo para recebimento.

6.6. SERÁ VEDADA A IDENTIFICAÇÃO DA LICITANTE. POR QUALQUER MEIO
OU FORMA. ANTES DA ETAPA DE LANCES.

6.7. A proposta inicial compreenderá apenas o cadastro das informações referente
aos valores a serem ofertados e a marca para cada item/lote, em local específico na
plataforma de licitações provedora da licitação eletrônica (Bolsa de Licitações e Leilões
do Brasil-BLL COMPRAS).

7. DA ABERTURA E ACEITABILIDADE DAS PROPOSTAS:

7.1. A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida peío(a) Pregoeiro(a),
ocorrerá na data e na hora indicadas no item 2 deste Edital, no Sistema de Licitações
Eletrônicas da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil.

7.2. Durante a sessão pública, a comunicação entre o(a) Pregoeiro(a) e as licitantes
participantes ocorrerá exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio
do Sistema de Licitações Eletrônicas.

7.3. Cabe à licitante participante acompanhar as operações no Sistema de Licitações
Eletrônicas durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus
decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem
emitida pelo sistema ou de sua desconexão.

7.4. Abertas as Propostas, o(a) Pregoeiro(a) fará as devidas verificações, avaliando a
aceitabilidade das mesmas quanto aos aspectos materiais e formais. Caso ocorra
alguma desclassificação, deverá ser fundamentada e registrada no Sistema de
Licitações Eletrônicas.

7.5. Os preços deverão ser expressos em reais, com até 02 (duas) casas decimais em
seus valoresglobais e unitários, inclusive em propostas de adequação, quando for o
caso.
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7.6. O Sistema de Licitações Eletrônicas ordenará automaticamente as Propostas
classificadas pelo(a) Pregoeiro(a) e somente estas participarão da etapa de lances.

7.7. Na elaboração da Proposta, o preço cotado poderá ultrapassar o valor de
referência da presente licitação discriminado no TERMO DE REFERÊNCIA presente
nos autos do processo em epígrafe, que terá caráter sigiloso e será
disponibilizado exclusiva e permanentemente aos órgãos de controle externo e
interno. Entretanto, na disputa de lances, o lance final, em regra, deverá atingir preço
inferior ou igual ao limite máximo constante do TERMO DE REFERÊNCIA. Caso não
seja realizada a disputa de lances, a licitante que cotou na proposta o menor preço
deverá reduzi-lo a um valor inferior ou igual ao limite máximo acima especificado.

7.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação da licitante melhor
classificada, somente serão disponibilizados para avaliação do(a) Pregoeiro(a) e para
acesso público após o encerramento da disputa da fase de lances.

8. DA ETAPA DE LANCES:

8.1. 0{a) Pregoeiro{a) dará início à etapa competitiva no horário previsto no
preâmbulo, quando, então, as iicitantes poderão encaminhar lances.

8.2. Para efeito de lances, será considerado o VALOR UNITÁRIO DO ITEM.

8.2.1. Aberta a etapa competitiva, será considerado como primeiro lance a proposta
inicial (NÃO IDENTIFICADA). Em seguida as Iicitantes poderão encaminhar lances
exclusivamente por meio do Sistema de Licitações Eletrônicas, sendo a licitante
imediatamente informada do seu recebimento e respectivo horário de registro e valor.

8.2.2. As Iicitantes participantes poderão ofertar lances sucessivos, desde que
inferiores ao seu último lance registrado no Sistema, ainda que este seja maior que o
menor lance já ofertado por outra(s) licitante.

8.2.3. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento
serão de exclusiva e total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de
pleitear qualquer alteração.

8.2.4. Durante a fase de lances, o(a) Pregoeiro(a) poderá excluir, justificadamente,
lance cujo valor seja manifestamente inexequivel.

8.3. Durante a sessão pública de disputa, as Iicitantes serão informadas, em tempo
real, do valor do menor lance registrado. O Sistema de Licitações Eletrônicas não
identificará o licitante autor dos lances ao(à) Pregoeiro(a) nem aos demais participantes.

8.4. Será adotado para o envio de lances o modo de disputa "ABERTO E
FECHADO", em que as Iicitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance
final e fechado.

8.5. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze minutos).
Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances,
após o que transcorreráo período de tempo de até 10 (dez minutos), aleatoriamente
determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

8.6. Encerrado o prazo previsto no Item 8.5., o sistema abrirá oportunidade para que

RJüKlCf»
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a licitante da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por
cento) superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos,
o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

8.7. Não havendo pelo menos 03 (três) ofertas nas condições definidas no item 14.8,
poderão as licitantes dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo
de 0 3(três), oferecer umiancefinal efechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso
até o encerramento deste prazo.

8.8. Após o término dos prazos estabelecidos, o Sistema ordenará os lances segundo
a ordem crescente de valores.

8.9. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida, haverá o

reinicio da etapa fechada, para que as demais licitantes, até o máximo de 03 (três), na
ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até 05 (cinco)
minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

8.10. Poderá o(a) Pregoeiro(a), auxiliado(a) pela equipe de apoio, justificadamente,
admitir o reinicio da etapa fechada, caso nenhuma licitante classificada na etapa de
lance fechado atender ás exigências de habilitação.

8.11. No caso de desconexão entre o(a) Pregoeiro(a) e o Sistema de Licitações
Eletrônicas no decorrer da etapa competitiva, o Sistema poderá permanecer acessível
à recepção dos lances, retornando o(a) Pregoeiro(a), quando possível, sem prejuízos
dos atos realizados.

8.12. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão
será suspensa, sendo reiniciada somente após comunicação expressa do(a)
Pregoeiro(a) aos participantes, através de mensagem no Sistema de Licitações
Eletrônicas, divulgando data e hora da reabertura da sessão.

8.13. Após o encerramento dos lances, o Sistema de Licitações Eletrônicas detectará
a existência de situação de empate ficto. Em cumprimento ao que determina a Lei
Complementar n® 123/2006 e suas alterações, a microempresa, a empresa de pequeno
porte e arí. 36 do Decreto Federal n® 10.024/2019, e que ofertou lance de até 5% (cinco
por cento) superior ao menor preço da arrematante que não se enquadre nessa situação
de empate, será convocada pelo(a) Pregoeiro (a), na sala de disputa, para, no prazo de
até 05 (cinco) minutos, utilizando-se do direito de preferência, ofertar novo lance inferior
ao melhor lance registrado, sob pena de preclusâo.

8.14. O disposto no subitem 8.13 não se aplica quando a melhor oferta válida tiver sido
apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.

8.15. Não havendo manifestação da licitante, o Sistema de Licitações Eletrônicas
verificará a existência de outra proponente em situação de empate, realizando o
chamado de forma automática. Não havendo outra situação de empate, o Sistema
emitirá mensagem, cabendo ao(à) Pregoeíro(a) dar por encerrada a disputa do
ITEM/LOTE.

8.16. O Sistema de Licitações Eletrônicas informará a proposta de menor preço ao
encerrar a fase de lances.

9. DA LICITANTE ARREMATANTE:
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9.1. 0(A) Pregoeiro(a) poderá negociar exclusivamente por meio de mensagem no
chat do Sistema de Licitações Eletrônicas, em campo próprio, a fim de obter melhor
preço.

9.2. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o(a) Pregoeiro(a)
poderá encaminhar, pelo Sistema de Licitações Eletrônicas, contraproposta a licitante
que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada
a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.

9.3. A partir da sua convocação, o(a) arrematante deverá:

9.3.1. Anexar em campo próprio do Sistema de Licitações Eletrônicas, no prazo de até
02 (DUAS) horas, a PROPOSTA DE PREGOS com os respectivos valores
readequados ao último lance ofertado, acompanhada, se for o caso, dos documentos
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e
já apresentados.

9.3.2. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o(a) Pregoeiro(a) verificará
a habilitação da licitante, observado o disposto neste Edital.

9.4. O descumprimento dos prazos acima estabelecidos é causa de desclassificação
da licitante, sendo convocada a licitante subsequente, e assim sucessivamente,
observada a ordem de classificação.

9.6. A licitante não poderá cotar proposta com quantitativo do item inferior ao
determinado no Edital.

9.6. A licitante declarará (ANEXO VII - MODELO DE DECLARAÇÃO DE
INFORMAÇÕES ADICIONAIS) que se compromete a fornecer informações adicionais,
solicitadas pelo(a) Pregoeiro(a) ou pela Comissão Permanente de Licitações da
Prefeitura Municipal de Independência, como: laudos técnicos de análises do produto,
catálogos, e outros, a qualquer tempo e/ou fase do processo licitatório, com finalidade
de dirimir dúvida e instruir as decisões relativas ao julgamento.

9.7. O prazo de validade da proposta não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias,
contados a partir da data de sua emissão.

9.8. O preço global proposto deverá atender à totalidade da quantidade exigida, não
sendo aceitas as que contemplem apenas parte da execução do objeto.

9.9. A licitante deverá reespecificar os valores finais ofertados, a fim de evitar que os
valores globais extrapolem o número de 02 (duas) casas decimais após a vírgula. Caso
isto ocorra, o(a) Pregoeiro(a) estará autorizado a adjudicar o objeto realizando
arredondamentos a menor no valor cotado.

9.10. Nos preços propostos já estarão incluídas as despesas referentes a frete,
tributos, encargos sociais e todos os demais ônus atinentes à entrega do
produto/execução do objeto.

9.11. Na elaboração da proposta, o preço cotado não poderá ultrapassar o limite
máximo discriminado no Termo de Referência, presentes nos autos do processo em
epígrafe.
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9.12. Após a apresentação da proposta não caberá desistência.

9.13. Caso necessário, facultativamente o(a) Pregoeiro(a) abrirá prazo de 30 min
(trinta minutos) para que o detentor de melhor lance envie ao e-mail informado prova de
exequibilidade, devendo demonstrar;

a) Planilha com os custos do produto de cada item/lote;
b) Planilha com custo com a logística de execução no município, evidenciando a mão
de obra empregada bem como os encargos aplicados no pessoal envolvido com a
execução.

c) Não sendo demonstrada a exequibilidade nestes termos, o(a) Pregoeiro(a)
desclassificará a proposta, convocando os licitantes remanescentes na ordem de
classificação até a apuração de proposta ou lance vencedor que atenda o requisito de
exequibilidade.

10. DA HABILITAÇÃO:

10.1. A licitante cadastrada no Sistema de Licitações Eletrônicas da Bolsa de Licitações
e Leilões do Brasil - BLL COMPRAS, obriga-se a declarar, sob as penalidades legais, a
superveniència de fato impeditivo da habilitação, na forma do § 2°, do art. 32, da Lei
Federal n° 8.666/1993.

10.2. Como condição prévia ao exame dos documentos de habilitação do licitante
detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o(a) Pregoeiro(a) verificará o
eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à
existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação,
mediante a consulta aos seguintes cadastros:

10.2.1. Consultas ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS),
da Controladoria-Geral da União, no sítio
(wvwv.portaltransparencia.QOv.br/sancoes/ceis).

10.2.2. Cadastro Nacional de Condenações Civis por Ato de Improbidade
Administrativa (CNCIA), do Conselho Nacional de Justiça, no sítio
(wvvw.cni.ius.br/improbidade adm/consultar requerido.php).

10.2.3. Consulta ao Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP do Portal da
Transparência, no sítio (http://www.portaltransparencia.QOv.br/sancoes/cnep).

10.2.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e
também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que
prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade
administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio
de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

10.2.5. Constatada a existência de sanção e/ou eventual descumprimento das
condições de participação, o(a) Pregoeiro(a) declarará a licitante inabilitada.

11. OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO DEVERÃO SER APRESENTADOS DA
SEGUINTE FORMA:

11.1. Obrigatoriamente, da mesma sede e igualdade de CNPJ, ou seja, se da matriz,
todos da matriz,se de alguma filial, todos da mesma filial, com exceção dos documentos
que são válidos tanto para matriz como para todas as filiais. O contrato será celebrado
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com a sede que apresentou a documentação.

11.2. O documento obtido através de sítios oficiais, que esteja condicionado à aceitação
via Internet, terá sua autenticidade verificada pelo(a) Pregoeiro(a).

11.3. Caso haja documento redigido em idioma estrangeiro, o mesmo somente será
considerado se acompanhado da versão em Português, firmada por tradutor
juramentado.

11.4. O documento apresentado deverá estar dentro do prazo de validade. Na hipótese
de no documento não constar expressamente o prazo de validade, este deverá ser
acompanhado de declaração ou regulamentação do órgão emissor que disponha sobre
sua validade. Na ausência de tal declaração ou regulamentação, o documento será
considerado válido pelo prazo de até 90 (noventa) dias, contados a partir da data de sua
emissão, quando se tratar de documentos referentes à habilitação fiscal e econômico-
financeira.

11.5. É dever da licitante atualizar previamente os documentos constantes no Sistema
de Licitações Eletrônicas da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, para que estejam
vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a
apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada.

11.6. A licitante interessada em participar deste certame, deverá apresentar no Sistema
de Licitações Eletrônicas da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil os documentos
relacionados nos itens a seguir.

11.7. HABILITAÇÃO JURÍDICA:

11.7.1. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresário individual, no registro público
de empresa mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso de a licitante ser a sucursal,
filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro
da Junta onde tem sede a matriz.

11.7.2. ATO CONSTITUTIVO E ALTERAÇÕES, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL
CONSOLIDADO em vigor devidamente registrado no registro público de empresa
mercantil da Junta Comercial, em se tratando de sociedades empresárias e, no caso de
sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus
administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência,
apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde
tem sede a matriz.

11.7.3. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples, no
Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em
exercício; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o
registro no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com
averbação no Cartório onde tem sede a matriz.

11.7.4. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade
estrangeira em funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO
PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim
o exigir.

11.7.5. Cédula de identidade do responsável legal ou signatário da proposta.
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11.7.6. PROVA DE INSCRIÇÃO:

11.7.6.1. na Fazenda Federal (CNPJ);
11.7.6.2. na Fazenda Estadual (CGF) no caso de fornecimento de produtos;
11.7.6.3. na Fazenda Municipal (ISS) no caso de prestador de Serviços (se for o caso);

11.8. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

11.8.1. PROVA DE REGULARIDADE PARA COM AS FAZENDAS FEDERAL,
ESTADUAL e MUNICIPAL da sede ou filial da licitante, expedidos pelos órgãos abaixo
relacionados e dentro dos seus períodos de validade, devendo os mesmos apresentar
igualdade de CNPJ.

a) CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS A CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS
FEDERAIS E A DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO, OU EQUIVALENTE, EXPEDIDA PELA
PROCURADORIA GERAL DA FAZENDA NACIONAL E RECEITA FEDERAL DO

BRASIL.

b) CERTIDÃO(DÕES) NEGATIVA DE DÉBITOS ESTADUAIS, OU EQUIVALENTE(S),
EM!TIDA(S) DE ACORDO COMAS REGRAS DE EMISSÃO DO ESTADO. SEDE DA
LICITANTE.

c) CERTIDÃO(DÕES) NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS, OU EQUIVALENTE(S).
EMITIDA(S) DE ACORDO COMAS REGRAS DE EMISSÃO DO MUNICÍPIO, SEDE DA
LICITANTE.

11.8.2. CERTIFICADO DE REGULARIDADE DE SITUAÇÃO (CRS) OU
EQUIVALENTE, perante o Gestor do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS),
da jurisdição da sede ou filial da licitante, devendo o mesmo ter igualdade de CNPJ com
os demais documentos apresentados na comprovação da regularidade fiscal e
trabalhista.

11.8.3. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentação de Certidão Negativa, nos termos do titulo Vll-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1® de maio
de 1943.

11.8.4. A licitante deverá apresentar documento relativo ao cumprimento do disposto no
inciso XXXIII, do art. 7°, da Constituição Federal e na Lei Federal n° 9.854/1999
conforme ANEXO III - DECLARAÇÃO RELATIVA AO TRABALHO DE EMPREGADO
MENOR.

11.9. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

11.9.1. A licitante deverá apresentar pelo menos 01 (um) atestado de capacidade
técnica, fornecidos por pessoa juridica de direito público ou privado em nome do
licitante, comprovando que a empresa executou/executando objeto compatível em
características com o do Termo de Referência da presente licitação.

11.9.1.1. Os atestados, certidões ou declarações, contendo a identificação do signatário,
deverão ser apresentados em papel timbrado da pessoa juridica e devem indicar as
características do objeto executado ou em execução pela licitante.

11.9.2. Declaração explicita de disponibilidade de frota de veículos considerados
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essenciais para o cumprimento do objeto da licitação, sendo que estes veículos estarão
á disposição no prazo definido para assinatura do contrato, caso seja declarado
vencedor do certame, sob as penas cabíveis.

11.9.3. Declaração expressa do licitante que se for vencedor do certame que
disponibilizará para a execução do contrato veículos em perfeita condição de uso e
segurança, sujeito a constante fiscalização da Administração Pública Municipal de
acordo com o Código de Transito Brasileiro.

11.9.4. Prova de inscrição ou registro da LICITANTE junto a Agência Reguladora do
Estado do Ceará - ARCE, trantando-se de empresas sediadas no Estado do Ceará, ou
órgão equivalente tratando-se de empresas sediadas em outras federações.

11.10. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

11.10.1. Certidão Negativa de Falência, Concordata, Recuperação Judicial ou
Extrajudicial, expedida por quem de competência na sede da pessoa jurídica ou
certidão negativa de execução patrimonial expedida no domicílio da pessoa física,
ressaívado o disposto nos subitens abaixo:

11.10.1.1. Na ausência da Certidão Negativa, a licitante em Recuperação Judicial
deverá comprovar a sua viabilidade econômica, mediante documento (certidão ou
assemelhado) emitido pela instância judicial competente: ou concessão judicial da
recuperação, nos termos do artigo 58 da Lei 14.112/2020; ou homologação do plano de
recuperação extrajudicial, no caso da licitante se encontrar em recuperação
extrajudicial, nos termos do artigo 164, § 5° da lei 14.112/2020.

11.10.1.2. A empresa em recuperação judicial/extrajudicial com recuperação judicial
concedida/plano de recuperação extrajudicial homologado deverá demonstrar os
demais requisitos para habilitação econômico-fínanceira.

11.10.2. BALANÇO PATRIMONIAL e demonstrações contábeis do último exercício
social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação
financeira da licitante, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios,
podendo ser atualizados por índices oficiais, quando encerrado há mais de 03 (três)
meses da data de apresentação da proposta.

11.10.3. O balanço deverá ser acompanhado dos termos de abertura e de encerramento
do Livro Diário, todos registrados e autenticados na Junta Comercial, constando,
necessariamente, o número do Livro Diário e das respectivas folhas nas quais se acha
transcrito, devendo tanto o balanço quanto os termos ser assinados por contador(es)
registrado(s) no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante
legal da empresa.

11.10.4. Serão aceitos o balanço patrimonial, demonstrações contábeis, termos de
abertura e encerramento do livro Diário, transmitidos via SPED, acompanhados do
recibo de entrega de escrituração contábil digital, respeitada a INRFB vigente.

11.10.5. O balanço patrimonial apresentado deverá corresponder aos termos de
abertura e encerramento do Livro Diário apresentado.

11.10.6. No caso de sociedade por ações, o balanço deverá ser acompanhado da
publicação em jornal oficial e em jornal de grande circulação e do registro na Junta
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11.10.7. No caso de Licitante recém-constituída (há menos de 01 (um) ano), deverá ser
apresentado o balanço de abertura acompanhado dos termos de abertura e de
encerramento devidamente registrados na Junta Comercial, constando, ainda, no
balanço, o número do Livro Diário e das folhas nos quais se acham transcrito ou a
autenticação da junta comercial, devendo ser assinado por contador registrado no
Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da empresa.

11.10.8. No caso de sociedade simples, o balanço patrimonial deverá ser inscrito no
Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, assinado por contador registrado no
Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da instituição,
atendendo aos índices estabelecidos neste instrumento convocatório.

11.10.9. COMPROVAÇÃO DA BOA SITUAÇÃO FINANCEIRA da licitante atestada por
documento, assinado por profissional legalmente habilitado junto ao Conselho Regional
de Contabilidade da sede ou filial da licitante, demonstrando que a empresa apresenta
índice de Liquidez Geral (LG) maior ou Igual a 1,0 (um vírgula zero), calculada
conforme a fórmula abaixo:

LG =
AC+ARLP

PC+PELP

Onde:

AC: Ativo Circulante;
ARLP: Ativo Realizável a Longo Prazo;
PC: Passivo Circulante;
PELP: Passivo Exigível a Longo Prazo

11.10.10. OUTROS DOCUMENTOS:

11.10.10.1. Declaração de responsabilidade pela autenticidade dos documentos
apresentados, conforme modelo (ANEXO V - DECLARAÇÃO DE AUTENTICIDADE
DOS DOCUMENTOS), deste Edital.

11.10.10.2. Declaração de que a licitante se compromete em fornecer Informações
adicionais, solicitadas pelo(a) Pregoeiro(a) ou pela Comissão Permanente de Licitações
da Prefeitura Municipal de Independência, como: laudos técnicos de análises do
produto, catálogos, e outros, a qualquer tempo e/ou fase do processo licitatório, com
finalidade de dirimir dúvida e instruir as decisões relativas ao julgamento, conforme
modelo (ANEXO VI - MODELO DE DECLARAÇÃO DE INFORMAÇÕES ADICIONAIS),
deste Edital

12. OUTRAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS À HABILITAÇÃO:

12.9. Havendo restrição quanto à regularidade fiscal e trabalhista da microempresa,
da empresa de pequeno porte, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis,
contados da convocação por parte do(a) Pregoeiro(a), para a regularização do(s)
documento(s), podendo tal prazo ser prorrogado por igual período, conforme dispõe a
Lei Complementar n° 123/2006.

12.10. A não comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, até o final do prazo
estabelecido, implicará na decadência do direito, sem prejuízo das sanções cabíveis,
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sendo facultado ao(à) Pregoeiro(a) convocar as licitantes remanescentes, por ordem de
classificação.

13. DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO:

13.1. Para julgamento das propostas será adotado o critério de MENOR PREÇO,
observado o estabelecido nas condições definidas neste Edital e o disposto no Termo
de Referência que norteia a contratação, tomando-se como parâmetro, para tanto, o
menor preço coletado, ou, na seqüência, a média de preços, sempre buscando alcançar
a vantajosidade.

13.1.1. A disputa será realizada por LOTE, sendo os preços registrados em Ata, pelo
valor unitário do item.

13.1.2. A proposta final global não poderá conter item com valor superior ao estimado
pela Administração, sob pena de desclassificação, independentemente do valor total do
ITEM, devendo a licitante readequar o valor do(s) item(ns) aos valores constantes no
Termo de Referência do Edital.

13.1.3. Na fase de lances, o lance final deverá atingir preço inferior ou igual ao limite
máximo constante daquele Termo de Referência; Caso não seja realizada a disputa de
lances, a licitante que cotou na proposta o menor preço deverá reduzi-lo a um valor
inferior ou igual ao limite máximo do referido Termo de Referência.

13.1.4. Se a proposta de menor preço não for aceitável, ou, ainda, se a licitante
desatender às exigências habilitatórias, o(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta
subsequente, verificando sua compatibilidade e a habilitação da participante, na ordem
de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda
a este Edital.

13.1.5. A licitante remanescente que esteja enquadrada no percentual estabelecido no
art. 44, § 2®, da Lei Complementar n® 123/2006, no dia e hora designados pelo(a)
Pregoeiro(a), será convocada na ordem de classificação, no "chat de mensagem", para
ofertar novo lance inferior ao melhor lance registrado no LOTE, para, no prazo de 05
(cinco) minutos, utilizar-se do direito de preferência, observado o item 8.14.

14. SERÃO DESCLASSIFICADAS AS PROPOSTAS DE PREÇOS:

14.1. Em condições ilegais, omissões, ou conflitos com as exigências deste Edital.

14.2. Com preços superiores aos constantes nos ITENS constantes no Termo de
Referência no processo em epígrafe, após a fase de lances ou comprovadamente
inexequíveis.

14.3. Considera-se manifestamente inexequível a proposta de preços que,
comprovadamente, for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, resulte
preço global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os
preços dos insumos e tarifas de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda
que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido preços mínimos.

14.3.1. Se houver indícios de inexequibilidade da Proposta de Preços, ou em caso da
necessidadede esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na
forma do § 3®, do artigo 43 da Lei n® 8.666, de 1993.
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14.4. Será vedada a identificação da licitante, por qualquer meio ou forma, antes da
etapa de lances.

14.5. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no Sistema de
Licitações Eletrônicas.

15. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO DO ATO
CONVOCATÓRIO:

15.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao Editai deverão ser enviados ao(à)
Pregoelro(a), até 03 (três) dias úteis anterior à data fixada para abertura das propostas,
EXCLUSIVAMENTE por meio eletrônico, na plataforma ou no endereço de e-mail
(licitacao@independencia.ce.aov.br), informando o número deste pregão no Sistema de
Licitações Eletrônicas da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL - COMPRAS, e
o órgão interessado. Além de CNPJ, Razão Social e nome do representante que pediu
esclarecimentos, se pessoa jurídica, ou CPF, se pessoa física, e disponibilizando as
informações para contato (endereço completo, telefone, fax e e-maif).

15.2. 0(A) Pregoeiro(a) responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 02
(dois) dias úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar
subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.

15.2.1. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e
vincularão os participantes e a administração.

15.3. Qualquer pessoa poderá impugnar os termos do edital do pregão,
EXCLUSIVAMENTE por meio do Sistema de Licitações Eletrônicas da Bolsa de
Licitações e Leilões do Brasil, na forma prevista no edital, até 03 (três) dias úteis
anteriores â data fixada para abertura da sessão pública.

15.4. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas fora do prazo legal e/ou
subscritas por representante não legitimado legalmente, exceto se se tratar de matéria
de ordem pública.

15.5. A impugnaçâo não possui efeito suspensivo e caberá ao(a) Pregoeiro(a),
auxiliado pelos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a
impugnaçâo no prazo de 02 (dois) dias úteis, contado do data de recebimento da
impugnaçâo.

15.6. Acolhida a petição contra o ato convocatório, a decisão será comunicada aos
interessados e será designada nova data para a realização do certame, exceto se a
alteração não afetar a formulação das Propostas de Preços.

15.7. O (A) Pregoeiro (a) poderá solicitar manifestação técnica da assessoria Jurídica
ou de outros setores do órgão ou da entidade, a fim de subsidiar sua decisão.

15.8. As respostas às impugnações e pedidos de esclarecimentos aderem a este
Edital tal como se dele fizessem parte, vinculando a Administração e as licitantes.

15.9. Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de
publicação em que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente
estabelecido, exceto quando, Inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação
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das Propostas de Preços.

16. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS:

16.1. Declarada a vencedora, qualquer licitante poderá manifestar, de forma imediata e
motivada, a intenção de interpor recurso, em campo próprio do Sistema no prazo de
até 30 (trinta) minutos depois de declarado habilitado, quando lhe será concedido o
prazo de 03 (três) dias úteis para apresentação das razões do recurso no Sistema de
Licitações Eletrônicas da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil. As demais licitantes
ficam desde logo convidadas/notificadas a apresentar contrarrazões dentro de igual
prazo, que começará a contar a partir do término do prazo da recorrente, sendo-lhes
assegurado vista imediata dos autos.

16.2. A ausência de manifestação imediata e motivada da licitante quanto à intenção
de recorrer, nos termos do item 16.9., importará na decadência desse direito, e o(a)
Pregoeiro(a) estará autorizado(a) a adjudicar o objeto á licitante declarada vencedora.

16.3. Não serão conhecidos os recursos intempestivos e/ou subscritos por
representante não legitimado legalmente ou não identificado no processo licitatório para
responder pela proponente.

16.4. O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos
insuscetíveis de aproveitamento.

16.5. A decisão em grau de recurso será definitiva, e dela dar-se-á conhecimento aos
licitantes, nos endereços eletrônicos constantes no item 1, subitem 1.1. e 1.2. deste
Edital.

17. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO DO RESULTADO DA LICITAÇÃO:

17.1. A adjudicação dar-se-á pelo(a) Pregoeiro(a) quando não ocorrer interposição de
recursos. Caso contrário, a adjudicação ficará a cargo da autoridade competente.

17.2. A homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e só
poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto ao vencedor.

17.3. No caso de interposição de recurso, sendo a adjudicação da competência do(a)
titular da origem desta licitação. Decidido o recurso, este homologará o julgamento do(a)
Pregoeiro(a) e adjudicará o objeto à vencedora.

17.4. 0(A) titular da origem desta licitação se reserva ao direito de não homologar ou
revogar o presente processo por razões de interesse público decorrente de fato
superveniente devidamente comprovado e mediante fundamentação escrita.

17.5. O Sistema de Licitações Eletrônicas gerará ata circunstanciada, na qual estarão
registrados todos os atos do procedimento e as ocorrências relevantes da sessão.

17.6. REQUISITO PARA CONTRATAÇÃO:

17.6.1. O vencedor terá o prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do
recebimento da convocação, para assinatura do contrato, quando deverá comparecer a
Comissão Permanente de Licitação, localizada na Rua do Cruzeiro, n® 144, Bairro
Centro, em Independência-Ce, CEP: 63.640-000.

RJbKiCK

Tel.: [88] 3675.2259 | www.independencia.ee.gov.br |
Rua do Cruzeiro, 244 - Centro, Independência/CE - CEP: 63640-000 | CNPJ: 07.982.028/0001-10



PAÇO MUNICIPAL DER ALCEU VIEIRA COUTINHO

GOVERNO MUNICIPAL DE INDEPENDÊNCIA
QOVERNG MUNICIPAL

INDEPENDÊNCIA

17.6.2. Para assinatura do contrato, o vencedor do certame deverá apresentar a
documentação de propriedade de no mínimo 10% (dez por cento) da frota dos veículos
para a execução dos serviços e a posse legal dos demais a serem utilizados na
execução do contrato. Caso os veículos sejam de propriedade da licitante, deverá ser
anexada toda documentação que comprove a regularidade do veículo (mediante
apresentação de cópia do CRLV do veiculo).

18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E DA CONTRATANTE:

18.1. As obrigações da CONTRATADA e da CONTRATANTE estão estabelecidas no
ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA deste Edital.

19. DA ENTREGA, RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO;

19.1. Os critérios de aceitação do objeto estão previstos no ANEXO I - TERMO DE
REFERÊNCIA deste Edital.

19.2. Quanto à entrega/execução:

19.2.1. O objeto contratual deverá ser entregue/executado em conformidade com as
especificações estabelecidas neste instrumento, nos locais indicados no ANEXO I -
TERMO DE REFERÊNCIA do presente Edital.

19.2.2. O inicio do prazo de entrega/execução do objeto a ser adquirido/contratado
será de até 05 (cinco) dias, contados da data de recebimento da Nota de Empenho ou
instrumento equivalente.

19.2.3. Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que
justificados até 02 (dois) dias úteis antes do término do prazo de entrega/execução, e
aceitos pela CONTRATANTE, não serão considerados como inadimplemento
contratual.

19.2.4. A responsabilidade administrativa pelo recebimento do objeto tal qual
estipulado no edital será exclusiva do servidor autorizado pelo órgão participante,
encarregado de acompanhar a execução do processo de entrega e recebimento de
objeto da Ata, conforme o art. 67 da Lei Federal n° 8.666/93.

19.2.5. O objeto deverá ser entregue/executado rigorosamente de acordo com as
especificações estabelecidas no ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA deste Edital,
bem como na proposta vencedora, sendoque a não observância destas condições,
implicará na não aceitação do mesmo, sem que caiba qualquer tipo de reclamação ou
indenização por parte da inadimplente.

19.2.6. A CONTRATANTE designará servidor/comissão, cujo propósito será o
acompanhamento da entrega/execução e a conferência desta com as especificações
contidas na proposta de preços e no ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA. Caso o
objeto esteja em desacordo com as especificações contidas naqueles instrumentos,
será rejeitado o recebimento do mesmo.

19.3. Quanto ao recebimento:

19.3.1. PROVISORIAMENTE, mediante recibo/solicitações, para efeito de posterior
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verificação da conformidade do objeto com as especificações, devendo ser feito por
pessoa devidamente designada pela CONTRATANTE.

19.3.2. DEFINITIVAMENTE, sendo expedido Termo de Recebimento Definitivo, após
verificação da qualidade e da quantidade do objeto, certificando-se de que todas as
condições estabelecidas foram atendidas e a conseqüente aceitação das notas fiscais
pelo Gestor da Contratação, devendo haver rejeição no caso de desconformidade. O
recebimento definitivo deverá ser também atestado por comissão de, no mínimo, 03
pessoas devidamente designada pela CONTRATANTE, conforme parágrafo 8, do artigo
15 da Lei Federal 8666/93.

19.3.3. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, a execução dos serviços em
desacordo com as especificações exigidas.

19.3.4. Em caso de troca do objeto a mesma deverá ser efetuada no endereço do órgão
contratante.

19.3.5. A CONTRATADA deverá providenciar a troca do objeto no prazo máximo de
setenta e duas (72) horas do registro da ocorrência.

19.3.6. A eventual rejeição do objeto, por estar em desacordo com as especificações,
não justificará possível atraso no prazo de entrega/execução fixado, sujeitando a
licitante vencedor às sanções previstas.

20. DO PAGAMENTO:

20.1. O pagamento será efetuado mensalmente após a emissão da nota de empenho e
será no prazo máximo de 30 (trinta) dias a contar da entrega do objeto, mediante crédito
em conta corrente em nome da CONTRATADA.

20.2. A nota fiscal/fatura que apresente incorreções será devolvida à CONTRATADA
para as devidas correções. Nesse caso, o prazo de que trata o subitem anterior
começará a fluir a partir da data de apresentação da nota fiscal/fatura corrigida.

20.3. Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA, em caso de
descumprimento do objeto, conforme especificações exigidas na licitação.

20.4. É vedada a realização de pagamento antes da execução do objeto ou se o mesmo
não estiver de acordo com as especificações deste instrumento.

20.5. Os pagamentos encontram-se ainda condicionados à apresentação dos seguintes
comprovantes:

20.5.1. Documentação relativa à regularidade para com as Fazendas Federal,
Estadual e Municipal,o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e a Justiça
Trabalhista.

20.6. Toda a documentação exigida deverá ser apresentada em original ou por qualquer
processo de reprografia, obrigatoriamente autenticada em cartório. Caso esta
documentação tenha sido emitida pela Internet, só será aceita após a confirmação de
sua autenticidade.

21. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:
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21.1. Pela inexecução total ou parcial do contrato, erro de execução imperfeita, mora de
execução, inadimplemento contratual ou não veracidade das informações prestadas, a
CONTRATADA ficará sujeita as sanções administrativas previstas no art. 87 da Lei de
n® 8.666/93, a ser aplicada pela autoridade competente da Secretaria, conforme a
gravidade do caso, assegurada a ampla defesa e o contraditório, sem prejuízo do
ressarcimento dos danos porventura causados à Administração, e das cabíveis
cominações legais.

21.2. A CONTRATADA estará sujeita as seguintes sanções administrativas, garantida a
préviadefesa:

I. Advertência:

II. Multas, estipuladas na forma a seguir:
a) 0,03% {três centésimos por cento) do valor total da nota de empenho, para cada dia
de atrasona execução. Decorridos 30 (trinta) dias em atraso o Contratante poderá
decidir pela continuidade damuita ou pela rescisão, em razão da inexecução total:
b) 0,06% (seis centésimos por cento) por dia sobre o valor do fato ocorrido, para
ocorrências de atrasos em qualquer outro prazo previsto neste instrumento, não
abrangido pelas demais alíneas:
c) 1,0% (um por cento) sobre o valor global atualizado do contrato, quando ocorrer a
postergação da execução de serviços, em desacordo com o previsto no cronograma,
sem o consentimento da Contratante:
d) 5,0% (cinco por cento) sobre o valor global atualizado do contrato, pela não
manutenção das condições de habilitação e qualificação exigidas no instrumento
convocatório:
e) 10,0®/o (dez por cento) sobre o valor global do contrato, nas hipóteses de recusa na
assinatura, rescisão por inexecução - caracterizando-se quando houver reiterado

descumprimento de obrigações assumidas - entrega inferior a 50% (cinqüenta por
cento) do quantitativo registrado, atraso superior ao prazo limite de trinta dias,
estabelecido na alínea "a", ou os serviços forem prestados fora das especificações
constantes da proposta da contratada.

III. Impedimento de licitar e contratar com a Administração, sendo, então,
descredenciada no cadastro de fornecedores da Comissão Permanente de Licitação,
pelo prazo de até 5 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas neste instrumento e das demais
cominações legais.

21.3. O valor correspondente a qualquer multa aplicada à contratada, garantida a
observância dos princípios do contraditório e da ampla defesa, deverá ser descontado
via Documento de Arrecadação Municipal - DAM, em até 15 (quinze) dias após o
recebimento da notificação, ficando a contratada obrigada a comprovar o recolhimento
mediante a apresentação da cópia do referido documento. O DAM poderá ser obtido na
Secretaria de Finanças do Município de Independência.

21.4. Decorrido o prazo de 15 (quinze) dias para o recolhimento da multa, o débito será
acrescido de (um por cento) de mora por mês/fração, inclusive referente ao mês da
quitação/consolidação do débito, limitado o pagamento com atraso em até 60 (sessenta)
dias após a data da notificação, e, após este prazo, o débito será cobrado judicialmente.
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21.5. As multas não têm caráter indenizatório e seu pagamento não eximirá a contratada
de ser acionada judicialmente pela responsabilidade civil derivada de perdas e danos
junto à contratante, decorrentes das infrações cometidas.

21.6. Nenhuma sanção será aplicada sem garantia da ampla defesa e do contraditório,
na forma da lei.

22. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO

22.1. Os íicitantes devem observar e o(a) CONTRATADO(A) deve observar e fazer
observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais
alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução
do objeto contratual.

Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:

a) "PRÁTICA CORRUPTA": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente,
qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo
de licitarão ou na execução de contrato;
b) "PRATICA FRAUDULENTA": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de
influenciar oprocesso de licitação ou de execução de contrato;
c) "PRÁTICA COLUSiVA": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais
Íicitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão
licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos;
d) "PRÁTICA COERCITIVA": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou
indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em
um processo licitatório ou afetar a execução do contrato;
e) "PRÁTICA OBSTRUTIVA": (I) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em
inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro
multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de
prática prevista, deste Edital; (II) atos cujaintenção seja impedir materialmente o
exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção.

23. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:

23.1. Esta licitação não importa necessariamente em contratação, podendo a
autoridade competente revogá-la por razões de interesse público, anulá-la por
ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, mediante decisão devidamente
fundamentada, sem quaisquer reclamações ou direitos à indenização ou reembolso.

23.2. É facultada ao(à) Pregoeiro(a) ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da
licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a
instrução do processo licitatório, vedada a Inclusão posterior de documentos que
deveriam constar originariamente na proposta e na documentação de habilitação.

23.3. O descumprimento de prazos estabelecidos neste Edital e/ou pe!o(a)
Pregoeiro(a) junto ao Sistema de Licitações Eletrônicas, ou o não atendimento às
solicitações/determinações, ensejará DESCLASSIFICAÇÃO ou INABILITAÇÁO.

23.4. Toda a documentação ANEXADA AO SISTEMA fará parte dos autos.

23.5. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital excluir-se-âo os dias de
início e incluir-se-ão os dias de vencimento. Os prazos estabelecidos neste Editai se
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iniciam e se vencem somente em dias úteis.

23.6. As licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e
dos documentosapresentados em qualquer fase da licitação.

23.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não implicará no
afastamento do licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a
exata compreensão da sua proposta.

23.8. Caberá à licitante acompanhar as operações no Sistema de Licitações
Eletrônicas, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo Sistema ou de sua desconexão.

23.9. 0(a) Pregoeiro(a) poderá sanar erros formais que não acarretem prejuízos para
o objeto da licitação, a Administração e os licitantes, dentre estes, os decorrentes de
operações aritméticas.

23.10. Todas e quaisquer comunicações com o(a) Pregoeiro(a) dar-se-ão
exclusivamente por meio do Sistema de Licitações Eletrônicas, no endereço constante
no item 1., subitem 1.1, e 1.2., ou via e-mail: (lícítacao@lndependencía.ce.qov.br). ou
no próprio chat da Plataforma da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL
COMPRAS em que estará acontecendo o certame.

23.11. É vedado ao(à) Pregoeiro(a), sob qualquer hipótese ou pretexto, prestar
quaisquer informações sobre pregão já publicado e/ou em andamento, usando telefonia
fixa ou móvel, como forma de garantir a lisura do certame.

23.12. Os casos omissos serão resolvidos pelo(a) Pregoeiro{a), nos termos da
legislação pertinente.

23.13. Havendo divergência nas informações cadastradas no Sistema de Licitações
Eletrônicas da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil e o disposto no Edital e anexos,
prevalecerão as do Edital e anexos.

23.14. As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da
ampliação da disputa.

23.15. A apresentação, por parte das licitantes, de DECLARAÇÃO FALSA relativa ao
cumprimento dos requisitos de habilitação, aos impedimentos de participação ou ao
enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte sujeitará a licitante
às sanções previstas neste Edital, e art. 37 da Lei Complementar n® 123/2006,
independentemente da adoção de providências quanto à responsabilização penal, com
fundamento no art. 90 da Lei n° 8.666/93 e art. 299 do Código Penal Brasileiro.

23.16. Serão consideradas como não apresentadas as declarações não assinadas pelo
representante legal da empresa ou seu procurador, considerando-se, diante da
ausência de assinatura, desclassificada a proposta ou inabilitada a empresa, conforme
a fase em que a declaração deva ser apresentada.

23.17. O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes
deste Edital será o da Comarca de Independência, do Estado do Ceará.

24. DOS ANEXOS:
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24.1. Constituem anexos deste Edital, dele fazendo parte:

ANEXO I - TERMO DE REFERENCIA

ANEXO II - MODELO DA PROPOSTA DE PREÇOS
ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO RELATIVA AO TRABALHO DE
EMPREGADO MENOR

ANEXO IV - MINUTA DO CONTRATO

ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇÃO DE AUTENTICIDADE DOS DOCUMENTOS
ANEXO VI - MODELO DE DECLARAÇÃO DE INFORMAÇÕES ADICIONAIS

Independência/CE, 30 de maio de 2023.

Maria Dvanira Canuto Bezerra

Pregoeira - Prefeitura Municipal de Independência
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TERMO DE REFERENCIA

1. UNIDADES REQUISITANTES: SECRETARIA DE CULTURA E TURISMO;

2. DO OBJETO: Constitui objeto da presente licitação a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE ÔNIBUS COM CAPACIDADE
MÍNIMA PARA 40 PASSAGEIROS, DE INTERESSE DA SECRETARIA DE CULTURA E
TURISMO DO MUNICÍPIO DE INDEPENDÉNCIA/CE.

2.2. Este objeto será realizado através de licitação na modalidade PREGÃO, na forma
ELETRÔNICA, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, sob regime de execução indireta.

3. DA JUSTIFICATIVA:

A pretendida contratação se justifica em decorrência dos serviços de locação de ônibus
com capacidade mínima para 40 passageiros, necessários ao atendimento das
obrigações administraívas do município de Independência, com a finalidade de
transporte dos participantes das competições no estado do ceará de quadrilha junina,
em atendimento à comunidade do município, que após o levantamento da demanda,
concluiu que a contratação dos serviços de locação de ônibus, é de suma importância,
para o reconhecimento e valorização da diversidade cultural, étnica e regional, com a
difusão das criações artisticas e bens culturais, possibilitando a troca entre os diversos
agentes culturais, criando condições para inciciativas compartilhadas, intercâmbio, e
cooperação, para os jovens e adolescentes do município de Independência. Assim,
podemos compreender o movimento junino como um fenômeno sociocultural de
múltiplas possibilidades que vai da manifestação artística, prática de atividades físicas,
ao instrumento pedagógico, na construção de valores morais e éticos, justificando,
assim, a presente licitação.

Quanto ao critério de julgamento de menor preço, deve ser levado em consideração o
preço médio resultante das pesquisas realizadas pelo setor de compras. Espera-se com
isso conseguir a proposta mais vantajosa para a Administração, melhor alocando os
recursos públicos, fator indispensável à boa gestão administrativa.

4. VALOR ESTIMADO GLOBAL: R$ 42.050,00 (QUARENTA E DOIS MIL E
CINQÜENTA REAIS).

4.1. O valor estimado do Termo de Referência foi obtido através da média das pesquisa
de preço, conforme mapa de cotação parte integrante do processo.

5. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:

5.1. As despesas decorrentes da contratação correrão por conta das dotações
orçamentárias: 1101.13.122.1301.2.060; Elemento de despesas 33.3.90.39.00.

6. DA DESCRIÇÃO DO SERVIÇO:

llTEM
i

OBJETO UND QTD
VALOR

UNIT. R$
VALOR »

GLOBAL R$1

01

LOCAÇAO DE 01 (UM)
VEÍCULO AUTOMOTOR TIPO
ÔNIBUS. com capacidade

KM 5.000 8,41 42.050,00
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mínima de 40 passageiros, em
ótimo estado de conservação
(com no minimo 20 anos de
fabricação), com ar-
condicionado, cinto de
segurança, bagageiro, atendendo
a todas as exigências do código
de transito brasileiro,

licenciamento e seguro
obrigatório em dias, com
motorista, combustivel e
manutenção por conta da
contratada.

VALOR TOTAL R$ 42.050,00

6.1. DA ESPECIFICAÇÃO DOS VEÍCULOS:

6.1.1. Os veículos especialmente destinados à condução coletiva somente poderão
circular nas vias e rotas com autorização emitida pelo órgão ou entidade executivo de
transito do Estado do Ceara e do Município de Independência, exigindo-se, para tanto:

a) Registro como veiculo de passageiro:
b) Inspeção semestral para verificação dos equipamentos obrigatórios e de segurança;
c) Equipamento registrador instantâneo inalterável de velocidade e tempo;
d) Lanternas de luz branca, fosca ou amarela dispostas nas extremidades da parte
superior dianteira e lanternas de luz vermelha dispostas na extremidade superior da
parte traseira;
e) Equipamentos obrigatórios estabelecidos pelo CONTRAN;
f) Cintos de segurança em numero igual a lotação.

6.1.2. Todos os veículos deverão estar em bom estado de conservação, boa mecânica,
(não permitido pneus recapados), estética na pintura da carroceria, bancada de
estofado, obedecer as disposições do Código de Transito Brasileiro e normatizações
dos órgãos de transito quanto aos equipamentos obrigatórios e aos documentos
exigíveis ou que venham a ser exigidos.

6.1.3. Os veículos especialmente destinados a condução coletiva somente poderão
circular nas vias e rotas com autorização emitida pelo órgão ou entidade executiva de
trânsito do Estado do Ceara e do Município de Independência.

6.2. DAS EXIGÊNCIAS PARA OS CONDUTORES:

6.2.1. São exigências para os condutores dos veículos deste Termo de Referenda:

6.2.1.1. Os motoristas dos veículos afetos a execução do serviço deverão ser habilitados
com qualificação para o transporte nos termos da determinação do DENATRAN e do
Código de Trânsito Brasileiro, devendo satisfazer os seguintes requisitos:

a) Estar em perfeitas condições de saúde;
b) Ter idade superior a vinte e um (21) anos;
c) Possuir Carteira Nacional de Habilitação - CNH Categoria "D ou E" - condutor de
veículo motorizado no transporte de passageiros, cuja lotação exceda a oito lugares,
excluído o do motorista, em conformidade com o art. 143 do CTB e Resolução n'

Tel.: [88] 3675.2259 | www.independencia.ce.gov.br 1
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168/2004 do CONTRAN e alterações posteriores;
d) Possuir o Certificado de Conclusão do Curso de Formação de Condutores de
Veículos de Transporte Escolar, expedido pelo SEST/SENAT, nos termos da
regulamentação do CONTRAN;
e) Não ter cometido nenhuma infração grave ou gravíssima, ou ser reincidente em
infrações médias durante os doze últimos meses;
f) O motorista do transporte devera estar com as vestimentas adequadas para a
prestação de serviços com qualidade e segurança, nos termos do Código de Trânsito
Brasileiro.

6.3. DA FORMA DE EXECUÇÃO:

6.3.1. O Contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, através de profissionais
habilitados, responsabilizando-se pela sua qualidade, exatidão e segurança,
diligenciando no sentido de que os trabalhos sejam conduzidos segundo a melhor
técnica aplicável, de acordo com as cláusulas contratuais e as normas dispostas na Lei
n® 8.666/93 e alterações posteriores, bem como legislação pertinente, respondendo
cada uma pelas conseqüências de sua inexecução, total ou parcial.

6.3.2. A execução dos serviços deverá acontecer diariamente, ou conforme a
necessidade das respectivas secretarias/Órgãos, dependendo da demanda de cada
uma.

6.3.3. A Execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo gestor do
contrato das secretarias contratante, especialmente designado.

6.3.4. O representante da secretaria contratante anotará em registro próprio todas as
ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for
necessário à regularização das faltas ou defeitos observados.

6.3.5. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante
deverão ser solicitadas aos seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas
convenientes.

6.3.6. O exercício da fiscalização ou o acompanhamento será exercido no interesse da
Secretaria e não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada ou de seu agente
ou preposto, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, danos
resultantes de imperfeição técnica, vícios redibitórios e, na ocorrência destes, não
implica co-responsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos.

6.3.7. A Contratante se reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte o serviço
prestado, se em desacordo com os termos do Edital e do respectivo Contrato.

6.3.8. Quaisquer exigências da fiscalização inerentes ao objeto do Contrato deverão ser
prontamente atendidas pela Contratada, sem ônus para a Contratante. A Contratada é
obrigada a reparar, corrigir, substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, onde se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções, sem prejuízo da aplicação das penalidades
cabíveis.

6.3.9. Os serviços deverão ser executados pela empresa contratada obedecendo às
normas e condições estabelecidas neste Termo de Referência.
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6.4. REQUISITO PARA CONTRATAÇÃO:

6.4.1. O vencedor terá o prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do
recebimento da convocação, para assinatura do contrato, quando deverá comparecer a
Comissão Permanente de Licitação, localizada na Rua do Cruzeiro, n® 144, Bairro
Centro, em Independência-Ce, CEP: 63.640-000.

6.4.2. Para assinatura do contrato, o vencedor do certame deverá apresentar toda
documentação que comprove a regularidade do veículo (mediante apresentação de
cópia do CRLV do veículo).

7. DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO:

7.1. Quanto à entrega/execução:

7.1.1. O objeto contratual deverá ser entregue/executado em conformidade com as
especificações estabelecidas neste instrumento.

7.1.2. O inicio do prazo de entrega/execução do objeto a ser adquirido/contratado será
de até 05 (cinco) dias, contados da data de recebimento da Nota de Empenho ou
instrumento equivalente.

7.1.3. Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que
justificados até 02 (dois) dias úteis antes do término do prazo de entrega/execução, e
aceitos pela CONTRATANTE, não serão considerados como inadimplemento
contratual.

7.1.4. A responsabilidade administrativa pelo recebimento do objeto tal qual
estipulado no edital será exclusiva do servidor autorizado pelo órgão participante,
encarregado de acompanhar a execução do processo de entrega e recebimento de
objeto da Ata, conforme o art. 67 da Lei Federal n® 8.666/93.

7.1.5. O objeto deverá ser entregue/executado rigorosamente de acordo com as
especificações estabelecidas deste Termo de Referência, bem como na proposta
vencedora, sendo que a não observância destas condições, implicará na não aceitação
do mesmo, sem que caiba qualquer tipo de reclamação ou indenização por parte da
inadimplente.

7.1.6. A CONTRATANTE designará servidor/comissão, cujo propósito será o
acompanhamento da entrega/execução e a conferência desta com as especificações
contidas na proposta de preços e neste Termo de Referência. Caso o objeto esteja em
desacordo com as especificações contidas naqueles instrumentos, será rejeitado o
recebimento do mesmo.

7.2. Quanto ao recebimento:

7.2.1. PROVISORIAMENTE, mediante recibo/solicitações, para efeito de posterior
verificação da conformidade do objeto com as especificações, devendo ser feito por
pessoa devidamente designada pela CONTRATANTE.

7.2.2. DEFINITIVAMENTE, sendo expedido Termo de Recebimento Definitivo, após
verificação da qualidade e da quantidade do objeto, certificando-se de que todas as
condições estabelecidas foram atendidas e a conseqüente aceitação das notas fiscais
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pelo Gestor da Contratação, devendo haver rejeição no caso de desconformidade. O
recebimento definitivo deverá ser também atestado por comissão de, no mínimo, 03
pessoas devidamente designada pela CONTRATANTE, conforme parágrafo 8, do artigo
15 da Lei Federal n° 8666/93.

7.2.3. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, a execução dos serviços em
desacordo com as especificações exigidas.

7.2.4. Em caso de troca do objeto a mesma deverá ser efetuada no endereço do órgão
contratante.

7.2.5. A CONTRATADA deverá providenciar a troca do objeto no prazo máximo de
setenta e duas (72) horas do registro da ocorrência.

7.2.6. A eventual rejeição do objeto, por estar em desacordo com as especificações, não
justificará possível atraso no prazo de entrega/execução fixado, sujeitando a licitante
vencedor às sanções previstas.

8. DO PAGAMENTO:

8.1. O pagamento será efetuado mensalmente após a emissão da nota de empenho e
será no prazo máximo de 30 (trinta) dias a contar da entrega/execução do objeto,
mediante crédito em conta corrente em nome da CONTRATADA.

8.2. A nota fiscal/fatura que apresente incorreções será devolvida á CONTRATADA para
as devidas correções. Nesse caso, o prazo de que trata o subitem anterior começará a
fluir a partir da data de apresentação da nota fiscal/fatura corrigida.

8.3. Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA, em caso de
descumprimento do objeto, conforme especificações exigidas na licitação.
8.4. É vedada a realização de pagamento antes da execução do objeto ou se o mesmo
não estiver de acordo com as especificações deste instrumento.

8.5. Os pagamentos encontram-se ainda condicionados à apresentação dos seguintes
comprovantes:

8.5.1. Documentação relativa à regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual
e Municipal,o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e a Justiça Trabalhista.

8.6. Toda a documentação exigida deverá ser apresentada em original ou por qualquer
processo de reprografía, obrigatoriamente autenticada em cartório. Caso esta
documentação tenha sido emitida pela Internet, só será aceita após a confirmação de
sua autenticidade.

9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

9.1. A CONTRATADA deverá prestar o sen/iço conforme a demanda do
CONTRATANTE, em conformidade com as especificações do Termo de Referência, da
Proposta de Preços.

9.2. Manter durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
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9.3. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os percentuais de acréscimos ou
supressões limitadas ao estabelecido no §1®, do art. 65, da Lei Federal n° 8.666/1993,
tomando-se por base o valor contratual.

9.4. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a
terceiros, decorrentes da sua culpa ou dolo, quando da execução do objeto, não
podendo ser arguido para efeito de exclusão ou redução de sua responsabilidade o fato
de a CONTRATANTE proceder à fiscalização ou acompanhar a execução contratual.

9.5. Manter a qualidade e a satisfatoriedade do serviço executado durante todo o
período de vigência do contrato.

9.6. Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser
solicitados pela CONTRATANTE, salvo quando implicarem em indagações de caráter
técnico, hipótese em que serão respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.

9.7. Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte do servidor autorizado
pela CONTRATANTE, encarregado de acompanhar a execução do contrato, prestando
todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados e atendendo às reclamações
formuladas;

9.8. Não transferir, subcontratar ou ceder, total ou em partes, a qualquer título os direitos
e obrigações decorrentes da adjudicação dos objetos desta licitação, salvo quando
expressamente autorizado pela Secretaria de Saúde;

10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

10.1. Solicitar a execução do objeto à contratada através da emissão de Ordem de
Serviço.

10.2. Proporcionar à contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento
das obrigações decorrentes do objeto contratual, consoante estabelece a Lei Federal n.
8.666/1993 e suas alterações posteriores.

10.3. Fiscalizar a execução do objeto contratual, através de sua unidade competente,
podendo, em decorrência, solicitar providências da contratada, que atenderá ou
justificará de imediato.

10.4. Designar um servidor ou comissão com prerrogativas para proceder à verificação
de todos os aspectos que envolvam a prestação de serviço, podendo propor alternativas
para que os mesmos sejam executados com eficiência e eficácia, sempre que se
verificarem falhas.

10.5. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.

10.6. Prestar informações e esclarecimentos solicitados pela CONTRATADA.

10.7. Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou
irregularidades constatadas naanálise dos serviços prestados para que sejam adotadas
as medidas corretivas necessárias.

10.8. Efetuar o pagamento ao final de cada etapa do processo.
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11. DA FISCALIZAÇÃO

11.1. A execução contratual será acompanhada e fiscalizada por
servidor especialmente designado para este fim pela CONTRATANTE, de acordo com
0 estabelecido no art. 67, da Lei Federal n° 8.666/1993, doravante denominado
simplesmente de GESTOR.

12. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.1. Pela inexecução total ou parcial do contrato, erro de execução imperfeita, mora de
execução, inadimplemento contratual ou não veracidade das informações prestadas, a
CONTRATADA ficará sujeita as sanções administrativas previstas no art. 87 da Lei de
n° 8.666/93, a ser aplicada pela autoridade competente da Secretaria, conforme a
gravidade do caso, assegurada a ampla defesa e o contraditório, sem prejuízo do
ressarcimento dos danos porventura causados à Administração, e das cabíveis
cominações legais.

12.2. A CONTRATADA estará sujeita ás seguintes sanções administrativas, garantida a
prévia defesa;

1 - Advertência;

II - Multas, estipuladas na forma a seguir:

a) 0,03% (três centésimos por cento) do valor total da nota de empenho, para cada dia
de atraso na execução. Decorridos 30 (trinta) dias em atraso o Contratante poderá
decidir pela continuidade da multa ou pela rescisão, em razão da inexecução total;
b) 0,06% (seis centésimos por cento) por dia sobre o valor do fato ocorrido, para
ocorrências de atrasos em qualquer outro prazo previsto neste instrumento, não
abrangido pelas demais alíneas;
c) 1,0% (um por cento) sobre o valor global atualizado do contrato, quando ocorrer a
postergação da execução de serviços, em desacordo com o previsto no cronograma,
sem o consentimento da Contratante;

d) 5,0% (cinco por cento) sobre o valor global atualizado do contrato, pela não
manutenção das condições de habilitação e qualificação exigidas no instrumento
convocatório;

e) 10,0% (dez por cento) sobre o valor global do contrato, nas hipóteses de recusa na
assinatura, rescisão por inexecução - caracterizando-se quando houver reiterado
descumprimento de obrigações assumidas - atraso superior ao prazo limite de trinta
dias, estabelecido na alínea "a", ou os serviços forem prestados fora das especificações
constantes da proposta da contratada.

I II - Impedimento de licitar e contratar com a Administração, sendo, então,
descredenciada no cadastro de fornecedores da Comissão Permanente de Licitação,
pelo prazo de até 5 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas neste instrumento e das demais
cominações legais.

12.3. O valor correspondente a qualquer multa aplicada à contratada, garantida a
observância dos princípios do contraditório e da ampla defesa, deverá ser descontado
via Documento de Arrecadação Municipal - DAM, em até 15 (quinze) dias após o
recebimento da notificação, ficando a contratada obrigada a comprovar o recolhimento
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mediante a apresentação da cópia do referido documento. O DAM poderá ser obtido na
Secretaria de Finanças do Município de Independência

12.4. Decorrido o prazo de 15 (quinze) dias para o recolhimento da multa, o débito será
acrescido de 1% (um por cento) de mora por mês/fração, inclusive referente ao mês da
quitação/consolidação do débito, limitado o pagamento com atraso em até 60 (sessenta)
dias após a data da notificação, e, após este prazo, o débito será cobrado judicialmente.

12.5. As multas não têm caráter indenizatório e seu pagamento não eximirá a contratada
de ser acionada judicialmente pela responsabilidade civil derivada de perdas e danos
junto à contratante, decorrentes das infrações cometidas.

12.6. Nenhuma sanção será aplicada sem garantia da ampla defesa e do contraditório,
na forma da lei.

13. DO PRAZO DE VIGÊNCIA E DE EXECUÇÃO DO CONTRATO:

13.1. O contrato será regido pelos artigos 54 e seguintes da Lei 8.666/93.
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ANEXO II - PROPOSTA DE PREÇOS

Comissão Permanente de Licitações - Prefeitura Municipal de
Att. Sr(a). Pregoeiro(a)
Ref.: Pregão Eletrônico n®

A Empresa sediada na Rua n® ,
bairro em , Estado do CEP: inscrita
no CNPJ/MF sob n® neste ato representada por

inscnto(a) no CPF sob o n® abaixo assinado,
propõe a entrega do objeto a seguir especificado, conforme Termo de Referência do
Edital em epígrafe, nas seguintes condições:

1. IDENTIFICAÇÃO DA LICITANTE:
a. Razão Social:

b. CNPJ e Inscrição Estadual:
c. Endereço completo:
d. Representante Legal:
e. Telefone, celular, fax, e-mail:

2. CONDIÇÕES GERAIS DA PROPOSTA:
A presente proposta é válida por 60 (sessenta) dias, contados da data de sua emissão.

3. FORMAÇÃO DO PREÇO:

LOTE ...

ITEM ROTA UNID QUANT
VR

UNIT

VR

TOTAL

01 KM

02 KM

VALOR TOTAL R$

Declaramos que o objeto cotado atende todas as exigências do Edital, relativas à
especificação e características, inclusive técnicas e que estamos de pleno acordo com
todas as condições estabelecidas no Editai e seus anexos.

1. Nos preços estão inclusos todos os custos diretos e indiretos, taxa de administração,
lucro, encargos trabalhistas e despesas com seguros, frete, mão de obra e outras
necessárias ao cumprimento integral do objeto deste Pregão e excluídos da composição
dos preços ofertados. (DESCREVER OS CUSTOS, CONFORME O CASO)

2. O prazo de entrega/execução do objeto será de (observar o limite máximo do Termo
de Referência).

Local e data

Assinatura do representante legal
(Nome e cargo)
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ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇAO RELATIVA AO TRABALHO DE
EMPREGADO MENOR

Local e data

Comissão Permanente de Licitações - Prefeitura Municipal de
Ref.; Pregão Eletrônico n°

Prezados Senhores,

inscrita no CNPJ n® por intermédio
de seu representante legal o(a) Sr(a) portador (a) da Carteira
de Identidade n° e do CPF n® DECLARA, para
fins do disposto no inciso V do at. 27 da Lei n® 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescida
pela Lei n® 9.854, de 27 de Outubro de 1999, que não emprega menor de 18 (dezoito)
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16
(dezesseis) anos.

Ressalva; emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz ().

(DATA)

(NOME: Representante legal da empresa)

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima).

(OBS.: Modelo meramente sugestivo.).
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ANEXO IV - MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO N°

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O

MUNICÍPIO DE POR
INTERMÉDIO DA SECRETARIA DE

E A (O) CONTRATADA
ABAIXO

QUALIFICADOS, PARA O FIM QUE NELE SE
DECLARA.

O MUNICÍPIO DE pessoa jurídica de direito público interno, por
intermédio da SECRETARIA DE inscrita no CNPJ/MF sob o n.°

neste ato representado pelo(a) Ordenador(a) de Despesas, o(a) Sr.(a)
inscrito(a) no CPF/MF sob o n® e a

com sede na Rua n® ..... bairro
em Estado do CEP: , inscrita no

CNPJ/MF sob o n° , doravante denominada CONTRATADA,
representada neste ato pelo{a) Sr.(a) inscrito(a) no CPF n®

têm entre si justa e acordada a celebração do presente contrato, mediante
as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO

1.1. O presente contrato tem como fundamento o Edital do Pregão Eletrônico n®
e seus anexos, os preceitos do direito público, e Lei Federal n® 10.520, de 17

de julho 2002; Lei Complementar n® 123, de 14 de dezembro de 2006 e suas alterações;
Decreto Federal n® 10.024, de 20 de setembro de 2019; subsidiariamente, na Lei Federal
n®. 8.666, de 21 de junho de 1993, com suas alterações, e, ainda, outras leis especiais
necessárias ao cumprimento de seu objeto.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

2.1. O PRESENTE CONTRATO TEM POR OBJETO A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE ÔNIBUS COM CAPACIDADE
MÍNIMA PARA 40 PASSAGEIROS, DE INTERESSE DA SECRETARIA DE CULTURA
E TURISMO DO MUNICÍPIO DE INDEPENDÊNCIA/CE, DE ACORDO COM AS
ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS PREVISTOS NO ANEXO 1 - TERMO DE
REFERÊNCIA DESTE EDITAL.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA FORMA DE EXECUÇÃO

3.1. O Contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, através de profissionais
habilitados, responsabilizando-se pela sua qualidade, exatidão e segurança,
diligenciando no sentido de que os trabalhos sejam conduzidos segundo a melhor
técnica aplicável, de acordo com as cláusulas contratuais e as normas dispostas na Lei
n° 8.666/93 e alterações posteriores, bem como legislação pertinente, respondendo
cada uma pelas conseqüências de sua inexecução, total ou parcial.

3.2. A execução dos serviços deverá acontecer diariamente, ou conforme a necessidade
das respectivas secretarias/Órgãos, dependendo da demanda de cada uma.
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3.3. A Execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo gestor do
contrato das secretarias contratante, especialmente designado.

3.4. O representante da secretaria contratante anotará em registro próprio todas as
ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for
necessário à regularização das faltas ou defeitos observados.

3.5. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante
deverão ser solicitadas aos seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas
convenientes.

3.6. O exercício da fiscalização ou o acompanhamento será exercido no interesse da
Secretaria e não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada ou de seu agente
ou preposto, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, danos
resultantes de imperfeição técnica, vícios redibitórios e, na ocorrência destes, não
implica co-responsabiíidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos.

3.7. A Contratante se reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte o serviço prestado,
se em desacordo com os termos do Edital e do respectivo Contrato.

3.8. Quaisquer exigências da fiscalização inerentes ao objeto do Contrato deverão ser
prontamente atendidas pela Contratada, sem ônus para a Contratante. A Contratada é
obrigada a reparar, corrigir, substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, onde se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções, sem prejuízo da aplicação das penalidades
cabíveis.

3.9. Os serviços deverão ser executados pela empresa contratada obedecendo às
normas e condições estabelecidas no Termo de Referência.

CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR E DO REAJUSTAMENTO DO PREÇO

4.1. O valor contratual global importa na quantia de R$ ( )
sendo pago mensalmente o valor de R$ ( ), sujeito a reajustes
respeitado a periodicidade anual do contrato nos termos da licitação vigente.

Subcláusuia Primeira - No valor a ser pago pela execução do objeto deste contrato
estão inclusos todos os custos diretos e indiretos requeridos para a entrega/execução
do objeto, encargos sociais, seguros (quando houver), custos de mão de obra,
benefícios diversos, tributos ou quaisquer outros encargos que vierem a existir sobre o
aludido objeto.

CLÁUSULA QUINTA - DA FORMA DE PAGAMENTO

5.1. O pagamento advindo do objeto do Contrato será efetuado em até 30 (trinta) dias
contados da data da apresentação da nota fiscal / fatura devidamente atestada pelo
Gestor da contratação, em nome da CONTRATADA.

5.2. A nota fiscal/fatura que apresente incorreções será devolvida à CONTRATADA para
as devidas correções. Nesse caso, o prazo de que trata o subitem anterior começará a
fluir a partir da data de apresentação da nota fiscal/fatura corrigida.
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5.3. Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA, em caso
descumprimento das condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

de

5.4. É vedada a realização de pagamento antes da execução do objeto ou se o mesmo
não estiver de acordo com as especificações do ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA
do edital do Pregão Eletrônico n®

5.5. Os pagamentos encontram-se ainda condicionados à apresentação dos seguintes
comprovantes: Documentação relativa á regularidade para com as Fazendas Federal,
Estadual e Municipal, o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e a Justiça
Trabalhista.

5.6. Toda a documentação exigida deverá ser apresentada em original ou por qualquer
processo de reprografia, obrigatoriamente autenticada em cartório. Caso esta
documentação tenha sido emitida pela Internet, só será aceita após a confirmação de
sua autenticidade.

5.7. Quanto ao quantitativo estimado a ser contratado, somente será pago o que
efetivamente for solicitado via ordem de serviço ou executado de acordo com as
especificações e demais condições estipuladas em sua proposta comercial.

5.8. Se o objeto não for entregue conforme condições deste termo, o pagamento ficará
suspenso até seu recebimento regular.

5.9. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de
liquidação, qualquer obrigação financeira decorrente de penalidade ou inadimplência,
sem que isso gere direito a reajustamento de preços.

CLÁUSULA SEXTA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

6.1. A despesa decorrente desta contratação ocorrerá por conta da dotação
orçamentária: ; Elemento de Despesas: 3.3.90.39.00.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA E DE EXECUÇÃO

7.1. O prazo de vigência e de execução deste contrato é de podendo ser
prorrogado na forma do artigo 57, parágrafo 2°, da Lei n®. 8.666/93, contado a partir da
sua publicação, devendo ser publicado na forma do parágrafo único, do art. 61, da Lei
Federal n® 8.666/93.

CLÁUSULA OITAVA - DA ENTREGA, RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO
DO OBJETO

Os critérios de aceitação do objeto estão previstos no ANEXO I - TERMO DE
REFERÊNCIA deste Edital.

8.1. Quanto à entrega/execução:

8.1.1. O objeto contratual deverá ser entregue/executado em conformidade com as
especificações estabelecidas neste Instrumento, nos locais indicados no ANEXO 1 -
TERMO DE REFERÊNCIA do presente Edital.

RJbKlCh
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8.1.2. o inicio do prazo de entrega/execução do objeto a ser adquirido/contratado será
de até 05 (cinco) dias, contados da data de recebimento da Nota de Empenho ou
instrumento equivalente.

8.1.3. Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que
justificados até 02 (dois) dias úteis antes do término do prazo de entrega/execução, e
aceitos peia CONTRATANTE, não serão considerados como Inadimplemento
contratual.

8.1.4. A responsabilidade administrativa pelo recebimento do objeto tal qual
estipulado no edita! será exclusiva do servidor autorizado pelo órgão participante,
encarregado de acompanhar a execução do processo de entrega e recebimento de
objeto da Ata, conforme o art. 67 da Lei Federal n° 8.666/93.

8.1.5. O objeto deverá ser entregue/executado rigorosamente de acordo com as
especificações estabelecidas no ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA deste Edital,
bem como na proposta vencedora, sendoque a não observância destas condições,
implicará na não aceitação do mesmo, sem que caiba qualquer tipo de reclamação ou
indenização por parte da inadimplente.

8.1.6. A CONTRATANTE designará servidor/comissão, cujo propósito será o
acompanhamento da entrega/execução e a conferência desta com as especificações
contidas na proposta de preços e no ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA. Caso o
objeto esteja em desacordo com as especificações contidas naqueles instrumentos,
será rejeitado o recebimento do mesmo.

8.2. Quanto ao recebimento:

8.2.1. PROVISORIAMENTE, mediante recibo/solicitações, para efeito de posterior
verificação da conformidade do objeto com as especificações, devendo ser feito por
pessoa devidamente designada pela CONTRATANTE.

8.2.2. DEFINITIVAMENTE, sendo expedido Termo de Recebimento Definitivo, após
verificação da qualidade e da quantidade do objeto, certificando-se de que todas as
condições estabelecidas foram atendidas e a conseqüente aceitação das notas fiscais
pelo Gestor da Contratação, devendo haver rejeição no caso de desconformidade. O
recebimento definitivo deverá ser também atestado por comissão de, no mínimo, 03
pessoas devidamente designada pela CONTRATANTE, conforme parágrafo 8, do artigo
15 da Lei Federal n° 8666/93.

8.2.3. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, a execução dos serviços em
desacordo com as especificações exigidas.

8.2.4. Em caso de troca do objeto a mesma deverá ser efetuada no endereço do órgão
contratante.

8.2.5. A CONTRATADA deverá providenciar a troca do objeto no prazo máximo de
setenta e duas (72) horas do registro da ocorrência.

8.2.6. A eventual rejeição do objeto, por estar em desacordo com as especificações, não
justificará possível atraso no prazo de entrega/execução fixado, sujeitando a iicitante
vencedor às sanções previstas.
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CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

9.1. A CONTRATADA deverá prestar o serviço conforme a demanda do
CONTRATANTE, em conformidade com as especificações do Termo de Referência, da
Proposta de Preços.

9.2. Manter durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

9.3. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os percentuais de acréscimos ou
supressões limitadas ao estabelecido no §1°, do art. 65, da Lei Federal n® 8.666/1993,
tomando-se por base o valor contratual.

9.4. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a
terceiros, decorrentes da sua culpa ou dolo, quando da execução do objeto, não
podendo ser erguido para efeito de exclusão ou redução de sua responsabilidade o fato
de a CONTRATANTE proceder à fiscalização ou acompanhar a execução contratual.

9.5. Manter a qualidade e a satisfatoriedade do serviço executado durante todo o
período de vigência do contrato.

9.6. Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser
solicitados pela CONTRATANTE, salvo quando implicarem em indagações de caráter
técnico, hipótese em que serão respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.

9.7. Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte do servidor autorizado
pela CONTRATANTE, encarregado de acompanhar a execução do contrato, prestando
todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados e atendendo ás reclamações
formuladas:

9.8. Não transferir, subcontratar ou ceder, total ou em partes, a qualquer título os direitos
e obrigações decorrentes da adjudicação dos objetos desta licitação, salvo quando
expressamente autorizado pela Secretaria de ;

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

10.1. Solicitar a execução do objeto à contratada através da emissão de Ordem de
Serviço.

10.2. Proporcionar à contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento
das obrigações decorrentes do objeto contratual, consoante estabelece a Lei Federal n.
8.666/1993 e suas alterações posteriores.

10.3. Fiscalizar a execução do objeto contratual, através de sua unidade competente,
podendo, em decorrência, solicitar providências da contratada, que atenderá ou
justificará de imediato.

10.4. Designar um servidor ou comissão com prerrogativas para proceder à verificação
de todos os aspectos que envolvam a prestação de serviço, podendo propor alternativas
para que os mesmos sejam executados com eficiência e eficácia, sempre que se
verificarem falhas.

10.5. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.
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10.6. Prestar informações e esclarecimentos solicitados pela CONTRATADA.

10.7. Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou
irregularidades constatadas naanálise dos serviços prestados para que sejam adotadas
as medidas corretivas necessárias.

10.8. Efetuar o pagamento ao final de cada etapa do processo.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FISCALIZAÇÃO

11.1. A execução contratual será acompanhada e fiscalizada pelo(a)
Sr(a) especialmente designado(a) para este fim pela CONTRATANTE, de
acordo com o estabelecido no art. 67, da Lei Federa! n® 8.666/1993, doravante
denominado simplesmente de GESTOR.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.1. Pela inexecução total ou parcial do contrato, erro de execução imperfeita, mora de
execução, inadimplemento contratual ou não veracidade das informações prestadas, a
CONTRATADA ficará sujeita as sanções administrativas previstas no art. 87 da Lei de
n° 8.666/93, a ser aplicada pela autoridade competente da Secretaria, conforme a
gravidade do caso, assegurada a ampla defesa e o contraditório, sem prejuízo do
ressarcimento dos danos porventura causados à Administração, e das cabíveis
cominações legais.

12.2. A CONTRATADA estará sujeita ás seguintes sanções administrativas, garantida a
prévia defesa:

I - Advertência:

II - Multas, estipuladas na forma a seguir:

a) 0,03% (três centésimos por cento) do valor total da nota de empenho, para cada dia
de atraso na execução. Decorridos 30 (trinta) dias em atraso o Contratante poderá
decidir pela continuidade da multa ou pela rescisão, em razão da inexecução total;
b) 0,06% (seis centésimos por cento) por dia sobre o valor do fato ocorrido, para
ocorrências de atrasos em qualquer outro prazo previsto neste instrumento, não
abrangido pelas demais alíneas;
c) 1,0% (um por cento) sobre o valor global atualizado do contrato, quando ocorrer a
postergação da execução de serviços, em desacordo com o previsto no cronograma,
sem o consentimento da Contratante;
d) 5,0% (cinco por cento) sobre o valor global atualizado do contrato, pela não
manutenção das condições de habilitação e qualificação exigidas no instrumento
convocatório;
e) 10,0% (dez por cento) sobre o valor global do contrato, nas hipóteses de recusa na
assinatura, rescisão por inexecução - caracterizando-se quando houver reiterado
descumprimento de obrigações assumidas - atraso superior ao prazo limite de trinta
dias. estabelecido na alínea "a", ou os serviços forem prestados fora das especificações
constantes da proposta da contratada.

III - impedimento de licitar e contratar com a Administração, sendo, então,
descredenciada no cadastro de fornecedores da Comissão Permanente de Licitação,
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pelo prazo de até 5 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas neste instrumento e das demais
comínações legais.

12.3. O valor correspondente a qualquer multa aplicada á contratada, garantida a
observância dos princípios do contraditório e da ampla defesa, deverá ser descontado
via Documento de Arrecadação Municipal - DAM, em até 15 (quinze) dias após o
recebimento da notificação, ficando a contratada obrigada a comprovar o recolhimento
mediante a apresentação da cópia do referido documento. O DAM poderá ser obtido na
Secretaria de Finanças do Município de Independência

12.4. Decorrido o prazo de 15 (quinze) dias para o recolhimento da multa, o débito será
acrescido de 1% (um por cento) de mora por mês/fração, inclusive referente ao mês da
quitação/consolidação do débito, limitado o pagamento com atraso em até 60 (sessenta)
dias após a data da notificação, e, após este prazo, o débito será cobrado judicialmente.

12.5. As multas não têm caráter indenizatório e seu pagamento não eximirá a contratada
de ser acionada judicialmente pela responsabilidade civil derivada de perdas e danos
junto à contratante, decorrentes das infrações cometidas.

12.6. Nenhuma sanção será aplicada sem garantia da ampla defesa e do contraditório,
na forma da lei.

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO

13.1. Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por
seus fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de
ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto
contratual.

Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:

a) "PRÁTICA CORRUPTA": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente,
qualquer vantagem como objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo
de licita^íão ou na execução de contrato;
b) "PRATICA FRAUDULENTA": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo
de influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato;
c) "PRÁTICA COLUSIVA": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais
licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão
licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos;
d) "PRÁTICA COERCITIVA": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou
indiretamente, às pessoas ousua propriedade, visando influenciar sua participação em
um processo licitatório ou afetar a execução do contrato;
e) "PRÁTICA DESTRUTIVA": (I) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em
inspeções ou fazer declaraçõesfalsas aos representantes do organismo financeiro
multilateral, com o objetivo de impedir materialmente aapuração de alegações de prática
prevista, deste Edital; (II) atos cuja intenção seja impedir materialmenteo exercício do
direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO DA
CONTRATADA
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14.1. A CONTRATADA declara, no ato de celebração do presente contrato, estar
plenamente habilitada à assunção dos encargos contratuais e assume o compromisso
de manter durante a execução do contrato todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas na licitação.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO

15.1. Compete a ambas as partes, de comum acordo, salvo nas situações tratadas neste
instrumento, na Lei Federal N° 8.666/93 e em outras disposições legais pertinentes,
realizar, via termo aditivo, as alterações contratuais que julgarem convenientes.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO

16.1. A publicação resumida do presente contrato no Diário Oficial do Estado/Município,
que é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pela
CONTRATANTE, nos termos do parágrafo único do art. 61 da Lei Federal n° 8.666/93,
e suas alterações.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA RESCISÃO CONTRATUAL

17.1. Constituem motivos incondicionais para rescisão do contrato as situações
previstas nos artigos 77 e 78, na forma do artigo 79, inclusive com as conseqüências do
art. 80, da Lei Federal N® 8.666/93 e alterações posteriores.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DOS CASOS FORTUITOS, DE FORÇA MAIOR OU
OMISSOS

18.1. Tal como prescrito na lei, a CONTRATANTE e a CONTRATADA não serão
responsabilizados por fatos comprovadamente decorrentes de casos fortuitos, de força
maior ou omissos, ocorrências eventuais cuja solução se buscará mediante acordo inter
partes.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS.

19.1. A Administração da CONTRATANTE analisará, julgará e decidirá, em cada caso,
as questões alusivas a incidentes que se fundamentem em motivos de caso fortuito, de
força maior ou omissos.

Subcláusula Primeira - Para os casos previstos no "caput" desta cláusula, a
CONTRATANTE poderá atribuir a uma comissão, por este designada, a
responsabilidade de apurar os atos e fatos comissivos ou omissivos que se
fundamentem naqueles motivos.
Subcláusula Segunda - As exceções aqui referenciadas serão sempre tratadas com
máxima cautela, zelo profissional, senso de responsabilidade e ponderação, para que
ato de mera e excepcional concessão da CONTRATANTE, cujo objetivo final é o de
atender tão-somente ao interesse público, não seja interpretado como regra contratual.
Subcláusula Terceira - Para assegurar rápida solução às questões geradas em face
da perfeita execução do presente contrato, fica desde já compelida a CONTRATADA a
avisar, por escrito e de imediato, qualquer alteração no endereço ou no telefone da
empresa.

Subcláusula Quarta ■ Quaisquer tolerâncias entre as partes não importarão em
novação de qualquer uma das cláusulas ou condições estatuídas neste contrato, as

Tel.: [88] 3675.2259 j www.independencia.ce.gov.br |
Rua do Cruzeiro, 244 - Centro, Independência/CE - CEP: 63640-000 | CNPJ: 07.982.028/0001-10

RJbKlC»»



COVERNO MUNICIPAL

INDEPENDÊNCIA

PAÇO MUNICIPAL DER ALCEU VIEIRA COUTINHO

GOVERNO MUNICIPAL DE INDEPENDÊNCIA

quais permanecerão íntegras.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO

RübHJCA

15.1. Fica eleito o foro do Município de Independência, do Estado do Ceará, para dirimir
quaisquer questões decorrentes da execução deste contrato, que não puderem ser
resolvidas na esfera administrativa.

E, por estarem de acordo, foi mandado lavrar o presente contrato, que está visado pela
Procuradoria Jurídica da CONTRATANTE, e do qual se extraíram 3 (três) vias de igual
teor e forma, para um só efeito, as quais, depois de lidas e achadas conforme, vão
assinadas pelos representantes das partes e pelas testemunhas abaixo.

-Ce,.... de de 202...

Nome do Ordenador de Despesas da
SECRETARIA DE

CONTRATANTE

Nome do Representante
NOME DA EMPRESA

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

01.
Nome:

CPF/MF:

02.
Nome:

CPF/MF
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ANEXO V • MODELO DE DECLARAÇAO DE AUTENTICIDADE DOS
DOCUMENTOS

(PAPELTIMBRADO DO PROPONENTE)

DECLARAÇAO

(nome/razão social) inscrita no CNPJ n°
,por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a)

inscrito(a) no CPF n° DECLARA, sob as sanções
administrativas cabíveis, inclusive as criminais, e sob as penas da lei, que toda
documentação anexada ao Sistema de Licitações Eletrônicas da são
autênticas.

de de 202...

(Nome representante legal)

(OBS.: Modelo meramente sugestivo.)
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ANEXO VI - MODELO DE DECLARAÇAO DE INFORMAÇÕES ADICIONAIS

(PAPEL TIMBRADO DO PROPONENTE)

DECLARAÇÃO

(nome/razão social) inscrita no CNPJ n°
por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) portador(a) do
CPF n° DECLARA, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as
penas da lei, que se compromete a fornecer informações adicionais, solicitadas pelo(a)
Pregoeiro(a) ou pela Secretaria de como: laudos técnicos de análises
do produto, catálogos, e outros, a qualquer tempo e/ou fase do processo licitatório, com
finalidade de dirimir dúvida e instruir as decisões relativas ao julgamento.

de de 202...

(Nome representante legal)

(OBS.: Modelo meramente sugestivo.)

Tel.; [88] 3675.2259 | vvww.independencia.ce.gov.br
Rua do Cruzeiro, 244 - Centro, Independência/CE - CEP: 63640-000 j CNPJ: 07.982.028/0001-10


